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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

 

 

 

Pouso Alegre, 03 de abril de 2025

 

 

 

PARECER JURÍDICO  

 

Autoria – Poder Legislativo 

 Nos termos do artigo 79 e seguintes, do Regimento Interno da Câmara Municipal, 

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei n° 8.008/2025, de autoria do Vereador 

Fred Coutinho, que “CRIA O PROGRAMA DE ATENDIMENTO AO PÉ DIABÉTICO 

(PAPE) NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.”

O Projeto de Lei em análise, assim dispõe:

“Art. 1° Fica criado o Programa de Atendimento ao Pé Diabético (PAPE) no âmbito do Município 
de Pouso Alegre, com o objetivo de promover a prevenção, o diagnóstico precoce, o tratamento 
adequado e a reabilitação dos pacientes portadores de pé diabético.

Art. 2º O PAPE poderá ser implementado pelo município com a observância das seguintes 
diretrizes:

I - promoção de curso de treinamento prático da Atenção Básica, destinado a profissionais de 
saúde, com o objetivo de capacitar equipes para a identificação e o manejo adequado do pé 
diabético;

II - observância das normas vigentes, como a Resolução CFM nº 1.886/2008, para a estruturação 
e funcionamento das instalações, garantindo padrões adequados de atendimento e segurança aos 
pacientes;

III - organização de fluxograma e regulação direta, visando otimizar o encaminhamento e o acesso 
dos pacientes com pé diabético às unidades de referência;

IV - possibilidade de criação de centros de atendimento ao paciente portador de pé diabético nas 
Unidades de Referência (UR), com equipe multidisciplinar especializada para o tratamento 
integral da doença;

V - priorização da regulação direta e célere, preferencialmente em até 12 (doze) horas, dos casos 
de risco iminente de perda parcial ou total do membro superior ou inferior para hospitais de 
referência no tratamento vascular.
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Art. 3º O Poder Executivo, com observância das diretrizes estabelecidas no art. 2º, poderá 
regulamentar a presente Lei para estabelecer os procedimentos necessários à efetiva implantação 
e funcionamento do PAPE no município de Pouso Alegre.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme artigo 251, 

do Regimento Interno: 

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por fim 

regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à 

sanção do Prefeito. 

INICIATIVA E COMPETÊNCIA

A iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 44, da Lei Orgânica do

Município. Assim prevê a legislação:

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da

Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos 

nesta Lei. 

Quanto à iniciativa, importante destacar que o artigo 45 da Lei Orgânica Municipal traz 

um rol taxativo de assuntos cuja iniciativa de lei é privativa do Prefeito. Quanto à melhor forma 

de se interpretar esse dispositivo normativo, importante destacar que segundo Supremo Tribunal 

Federal os dispositivos constitucionais que tratam sobre iniciativa reservada devem ser 

interpretados restritivamente, porque eles excepcionam a regra geral1.

Nesse sentido, segundo o Pretório Excelso, 

a iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 

presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, 

1 ADI 5241/DF, STF. Plenário. Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 27.08.2021. (Inf. 1027).
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por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, 

deve necessariamente derivar de norma constitucional expressa e 

inequívoca2.

Isso porque, dentro de um regime verdadeiramente democrático, as cláusulas de 

exclusividade inseridas no art. 61, § 1º, inciso II, da Constituição, e também nas Leis Orgânicas 

dos Municípios, apenas se legitimam quando e na medida em que forem estritamente necessárias 

para a consecução de propósitos constitucionais, em especial a manutenção do espaço de 

autodeterminação do Poder Executivo e do equilíbrio inerente à divisão funcional dos poderes.

Assim, e voltando ao artigo 45 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, não se 

vislumbra em nenhum de seus incisos previsão de iniciativa privativa do Prefeito para projetos de 

lei que disponham sobre criação programas na área da saúde pública.

Assim, não há impedimento aos nobres vereadores de iniciaram o processo legislativo, a 

fim de dispor sobre normas que tratam do referido assunto, estabelecendo princípios e diretrizes 

a serem observados.

No entanto, não é possível que projetos de iniciativa do Poder legislativo interfiram na 

estruturação ou criem novas atribuições aos órgãos da Administração Pública, pois em tal caso 

estarão violando o inciso V do artigo 45 e o inciso XIII do artigo 69 da Lei Orgânica Municipal, 

que assim dispõem:

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os 

projetos de lei que disponham sobre: V - a criação, estruturação e 

atribuições dos órgãos da Administração Pública municipal;

Art. 69. Compete ao Prefeito: XIII - dispor, na forma da lei, sobre 

a organização e a atividade do Poder Executivo;

Da leitura do Projeto de Lei em análise, constata-se que ele não interfere na estruturação, 

organização ou atribuições do Poder Executivo, apenas criando uma política pública na área de 

saúde, delineando seus princípios e diretrizes, que deverão ser observados caso o Poder Executivo 

decida implementar e efetivar o funcionamento do PAPE no âmbito do Município de Pouso 

Alegre, nos termos do artigo 3º.

Cabe realçar que mesmo que a lei imponha normas que, de forma indireta, possam 

desencadear em novas despesas, a competência para legislar não será, em regra, privativa do 

2 ADI-MC 724/RS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.04.2021. ADI 5241/DF, STF. Plenário. Rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgado em 27.08.2021.
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Chefe do Poder Executivo, desde que não se estabeleçam regras sobre os seus órgãos e estrutura 

administrativa e regime jurídico de seus servidores, como é o caso.

O STF, no ARE 878.911 RG/RJ, já reconheceu, em sede de repercussão geral, que: "Não 

usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para 

a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 

regime jurídico de servidores públicos." (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR 

MENDES, julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 

MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ).

Quanto à competência, a Constituição Federal no inciso I do art. 30 sustenta que compete 

aos municípios brasileiros legislarem sobre “assuntos de interesse local”. O inciso II do Art. 23 

da Constituição sustenta também que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios “cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência”. 

A Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, represtinando a Constituição Federal traz 

no inciso II do art. 21 a seguinte previsão: 

Art. 21. É competência do Município, comum à União e ao Estado;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e da garantia 

das pessoas portadoras de deficiência; g.n.

 Ademais, o inciso IV do art. 39 da Lei Orgânica Municipal, que trata da competência da 

Câmara Municipal de Pouso Alegre traz ainda a reafirmação sobre a competência do Legislativa 

em tratar de matérias atinentes ao mencionado art. 21, vejamos: 

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

IV - cumprir atividades especificamente dirigidas ao cidadão e à 

comunidade, no sentido de integrá-los no governo local.

Parágrafo único. A competência a que se refere o inciso I deste artigo, 

envolve os assuntos arrolados nos arts. 18 a 21 e ainda: (Vide Lei 

Ordinária Nº 3620)

Com efeito, são compatíveis com o texto constitucional as normas propostas por iniciativa 

do Poder Legislativo ou do Chefe do Poder Executivo, a fim de que se promulguem regras sobre 
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o interesse local, como é o desenvolvimento de políticas públicas de saúde. Não se faz, nessas 

hipóteses, diferenciação entre as atribuições legislativas do Poder Executivo e Legislativo.

Diante de tudo o exposto, não se vislumbra óbice à regular tramitação do Projeto de Lei 

n° 8.008/2025.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais e 

constitucionais, sendo que a questão de mérito político, quanto à conveniência e oportunidade, 

cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Deve-se esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria de votos, 

desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei 

Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei 8.008/2025, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ da Casa e, 

posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que 

a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 

João Paulo de Aguiar Santos
Procurador – OAB/MG 120847
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
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este documento é válido:
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